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Este estudo tem como objetivos examinar o 
impacto do programa NORTE 2020 no VAB e 
emprego da economia portuguesa e se a riqueza 
global gerada se concentra na região Norte.  
Com base na análise input-output, estima-se 
que o investimento total aprovado no âmbito 
deste programa tenha um impacto no VAB naci-
onal na ordem dos € 4 mil milhões e leve a cria-
ção de 112 mil postos de trabalho. O impacto na 
riqueza produzida concentra-se esmagadora-
mente na Região Norte.  
A competitividade e internacionalização cor-
responde à maior fração de investimento total 
aprovado por prioridade temática, mas é onde o 
impacto no VAB por euro investido é menor, 
distanciando-se dos multiplicadores das restan-
tes prioridades. O efeito multiplicador no VAB 
do investimento no domínio do capital humano 
é o mais significativo.  
 
Palavras-chave: Impacto Económico, NORTE 
2020, Modelo Input-Output 
 









This study aims to estimate the impact of the 
NORTE 2020 program on the Portuguese econ-
omy GAV and employment and whether the 
global wealth generated is concentrated in the re-
gion. 
Based on the input-output analysis, the total 
investment approved under this program is esti-
mated to have an impact on national GAV of 
around € 4 billion and lead to the creation of 
112,000 jobs. The impact is overwhelmingly 
concentrated in the Northern Region. 
Competitiveness and internationalization 
correspond to the largest fraction of total invest-
ment approved by thematic priority, but this is 
where the impact on GAV per euro invested is 
the smallest, much smaller than the remaining 
thematic priorities’ multipliers. The multiplier 
effect on GAV of investment in human capital is 
the most significant. 
Keywords: Economic Impact, NORTH 2020, 
Input-Output Model 
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1. INTRODUÇÃO 
A Política Regional Europeia é a principal 
política de investimento no espaço europeu. As-
senta em dois conceitos: solidariedade e coesão. 
Visa apoiar a criação de emprego, a competiti-
vidade empresarial, o crescimento económico e 
o desenvolvimento sustentável e melhorar a 
qualidade de vida dos cidadãos. A maior parte 
do seu financiamento concentra-se nos países e 
regiões mais desfavorecidos, de modo a ajudá-
los a recuperar o seu atraso em relação a outros 
Estados-Membros (EM) e regiões e a reduzir as 
disparidades económicas, sociais e territoriais 
que ainda subsistem na União Europeia (UE).  
Esta política é executada através de três fun-
dos principais – Fundo Europeu de Desenvolvi-
mento Regional (FEDER),1 Fundo de Coesão 
(FC)2 e Fundo Social Europeu (FSE)3 – que jun-
tamente com o Fundo Europeu Agrícola de De-
senvolvimento Rural (FEADER)4 e o Fundo 
Europeu dos Assuntos Marítimos e Pesca 
(FEAMP)5 formam os Fundos Europeus Estru-
turais e de Investimento (FEEI).6  
Desde que Portugal integrou a Comunidade 
Económica Europeia (CEE), em 1986, até hoje, 
o país tem beneficiado das transferências finan-
ceiras dos FEEI nos cinco períodos de progra-
mação da Política de Coesão (três Quadros Co-
munitários de Apoio (QCA), o Quadro de Refe-
rência Estratégico Nacional (QREN) e o Acordo 
de Parceria).7 Juntando os montantes relativos 
ao Acordo de Parceria, obtemos um montante 
global de cerca de € 133 mil milhões, com um 
contributo notável para o investimento público 
e privado realizado no país em infraestruturas, 
competitividade das empresas e capital hu-
mano.  No final de 2020, Portugal terá benefici-
ado de apoios estruturais em valor correspon-
dente a cerca de 76% do PIB de 2014 (Pires, 
2017). Além disso, a programação do financia-
mento estrutural da UE, de acordo com o prin-
cípio da adicionalidade, pressupõe um efeito de 
 
1 O FEDER visa apoiar o desenvolvimento das regiões mais po-
bres do espaço europeu. Procura reforçar a coesão económica e 
social das regiões através do investimento em setores impulsiona-
dores do crescimento com vista a aumentar a competitividade e 
criar empregos. Financia também projetos de cooperação trans-
fronteiriça. 
2 O Fundo de Coesão financia projetos no setor dos transportes e 
do ambiente nos países em que o rendimento nacional bruto 
(RNB) por habitante é inferior a 90% da média da UE. Visa redu-
zir as disparidades económicas e sociais e promover o desenvol-
vimento sustentável. 
3 O FSE é o instrumento da política social e de emprego europeia. 
Investe em pessoas, com ênfase em melhorar as oportunidades ao 
nível do emprego e da educação. Visa apoiar projetos relaciona-
dos com o emprego em toda a Europa e investe no capital humano 
alavanca dos fundos europeus sobre a economia 
nacional, pois a estes devem ser associados re-
cursos financeiros públicos e privados nacio-
nais.  
O atual Acordo de Parceria 2014-2020, de-
signado por Portugal 2020, no qual se definem 
os princípios de programação que consagram a 
política de desenvolvimento económico, social 
e territorial a promover em Portugal, prevê a 
alocação de € 25,79 mil milhões dos FEEI para 
o período 2014-2020. Com a contribuição naci-
onal de € 6,89 mil milhões, Portugal tem um or-
çamento total de € 32,69 mil milhões para in-
vestimento (Comissão Europeia, 2016) na pro-
moção de um crescimento inteligente, sustentá-
vel e inclusivo prosseguindo a Estratégia Eu-
ropa 2020 (Comissão Europeia, 2010).  
O Portugal 2020 constitui uma rotura relati-
vamente aos períodos anteriores, favorecendo o 
investimento produtivo e inovação, as qualifica-
ções e o emprego, para tornar a economia mais 
competitiva e internacionalizada, para além de 
atender a questões ligadas às mudanças climáti-
cas e à descarbonização da economia, em detri-
mento das infraestruturas territoriais, designa-
damente estradas. Também nas infraestruturas 
de transportes, a prioridade passou a ser dada 
aos transportes limpos, com relevo para o modo 
ferroviário. 
Esta mudança de paradigma está em linha 
com a literatura que mostra que o investimento 
em educação e capital humano tende a reduzir 
desigualdades regionais mais do que o investi-
mento em infraestruturas (ver e.g., Barro e Sala-
i-Martin 1995; De la Fuente e Vives, 1995; Du-
ranton e Monastiriotis, 2002; De la Fuente et al., 
2003; Ciccone, 2004; Rodriguez-Pose e Fratesi, 
2004).8  
O Acordo de Parceria é desenvolvido com 
base em quatro prioridades — competitividade 
e internacionalização, inclusão social e 
europeu (trabalhadores, jovens e pessoas à procura de emprego). 
Visa ainda ajudar pessoas desfavorecidas em risco de pobreza ou 
exclusão social. 
4 O FEADER centra-se na resolução de problemas específicos 
com que se deparam as zonas rurais da UE. 
5 O FEAMP ajuda os pescadores a adotar práticas de pesca sus-
tentável e as comunidades costeiras a diversificar as suas econo-
mias, melhorando a qualidade de vida das populações costeiras. 
6 FEDER, FC e FSE constituem os Fundos da Política de Coesão. 
7 QCA I – 1989-1993; QCA II – 1994-1999; QCA III – 2000-
2006; QREN – 2007-2013; Acordo de Parceria (Portugal 2020) – 
2014-2020.  
8 De acordo com Puga (2002), o investimento excessivo em infra-
estruturas pode mesmo dificultar a convergência. 




emprego, capital humano, sustentabilidade e 
eficiência na utilização de recursos — concreti-
zadas através de programas operacionais temá-
ticos (4 programas), geridos a nível central, e de 
componentes dos programas operacionais regi-
onais (7 programas). A estes programas juntam-
se 3 Programas de Desenvolvimento Rural – 
Portugal Continental, Açores e Madeira, 1 pro-
grama nacional para as Pescas e o Mar e 1 pro-
grama operacional de assistência técnica.9 A Fi-
gura 1 sintetiza as dotações dos 16 programas. 
 
Figura 1: Dotação dos 16 programas que integram o Portugal 2020 (unidade: milhões €) 
 
Fonte: https://www.portugal2020.pt/Portal2020/o-que-e-o-portugal2020 
Atendendo ao paradigma da política de coe-
são para a Europa, que canaliza a maioria dos 
fundos para as regiões menos competitivas, a 
Região Norte (RN) de Portugal tem permane-
cido como uma região Objetivo 1 ou região de 
convergência dado o PIB per capita relativa-
mente baixo. Esta situação mantém-se no atual 
período de programação de fundos estruturais, 
2014-2020. Isto significa que o PIB per capita 
permanece abaixo de 75% da média da UE, con-
tinuando, por isso, a beneficiar das condições 
mais favoráveis no acesso aos fundos comuni-
tários.10,11 De facto, cerca de 70% dos fundos 
estruturais são afetados a regiões Objetivo 1 de-
signadas por regiões pobres. 
 
9 Portugal participa, a par com outros EM, em Programas de Co-
operação Territorial que também permitem a operacionalização 
do Portugal 2020. 
10 As restantes regiões de Portugal Objetivo 1 são: Centro, Alen-
tejo e Região Autónoma dos Açores. O Algarve é classificada 
como região em transição (PIB per capita entre 75% e 90% da 
média da EU) e Lisboa e Região Autónoma da Madeira como re-
giões mais desenvolvidas (PIB per capita superior a 90%). 
De 1989 até ao final do QREN, a RN bene-
ficiou de € 13,153 mil milhões em recursos pro-
venientes do FEDER e FC (Salvador et al., 
2013). Ao longo do tempo, as prioridades de in-
vestimento evoluíram do investimento em infra-
estruturas, que correspondiam a uma necessi-
dade real no início dos apoios de modo a ultra-
passar o sub investimento histórico, para apoio 
ao empreendedorismo, inovação e ao aumento 
da competitividade a nível global e medidas re-
lacionadas com o mercado de trabalho. 
Numa perspetiva individual, os programas 
foram atingindo os seus objetivos, em termos de 
dotação em infraestruturas e melhoria das con-
dições de vida. Foram desenvolvidas infraestru- 
11 No início de cada período de programação, a Comissão Euro-
peia revê a alocação regional dos fundos e a lista das regiões que 
mais necessitam de apoio. A regra de elegibilidade para determi-
nação de estatuto região Objetivo 1 tem-se mantido inalterada: 
tratam-se das regiões cujo PIB per capita é inferior a 75% da mé-
dia da UE nos últimos três anos com dados disponíveis antes do 
início de um novo período de programação.  
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turas de transporte (acessibilidade interna e ex-
terna) que facilitaram a ligação da RN ao resto 
do país e à Europa, sustentando o aumento das 
exportações e a diversificação económica. 
Numa perspetiva macro, sendo o crescimento 
económico e o aumento de produtividade os 
principais objetivos, estas variáveis não regista-
ram uma convergência efetiva com o resto de 
Portugal ou com a UE pois o PIB per capita da 
RN permaneceu em torno dos 60% da média da 
UE15 (Salvador et al., 2013). 
No atual ciclo de fundos estruturais, a RN 
beneficia do NORTE 2020 (Programa Operaci-
onal Regional do Norte 2014/2020), um dos 7 
programas operacionais regionais em vigor, 
com o objetivo de promover o desenvolvimento 
regional do Norte de Portugal, promovendo a 
coesão nacional e europeia.  
O presente estudo tem como objetivo exami-
nar o impacto dos fundos europeus no âmbito 
do NORTE 2020 nas principais variáveis ma-
croeconómicas da economia portuguesa: o seu 
impacto em termos de Valor Acrescentado 
Bruto (VAB) e emprego, tendo em conta as in-
terações entre os seus beneficiários e o restante 
tecido económico nacional. Também, tratando-
se de um programa de natureza regional, pre-
tende-se avaliar se a riqueza global gerada se 
concentrou ou não na região.  
Para analisar o impacto agregado dos fundos 
estruturais, em particular dos provenientes do 
FEDER e FSE, que constituem a fonte do 
NORTE 2020, utilizou-se a metodologia de 
análise input-output. O modelo baseia-se na ma-
triz input-output de produção nacional que des-
creve a estrutura da economia e como os dife-
rentes setores interagem entre si (Leontief, 
1936, 1951; Leontief et al. 1953).  
As bases teóricas do modelo proposto por 
Leontief encontram-se na Teoria de Equilíbrio 
Geral de Walras (Ferreira do Amaral e Lopes, 
2018). Da Teoria de Equilibro Geral nascem es-
sencialmente dois instrumentos de análise de 
questões macroeconómicas, a análise input-out-
put e os modelos de Equilíbrio Geral. A grande 
vantagem da primeira face aos segundos é a in-
trodução de simplificações e, em simultâneo, de 
um realismo pragmático na análise, que garante 
uma utilização eficaz do instrumento. Os mode-
los computacionais de Equilíbrio Geral têm ne-
cessidades de dados menores do que as tradici-
onalmente exigidas por modelos econométricos 
complexos (Hosoe, 2004), mas ainda assim não 
parecem cumprir as condições mínimas de rea-
lismo para serem efetivamente utilizados na 
análise de questões eminentemente pragmáticas 
como as do presente artigo. Mesmo os desen-
volvimentos posteriores do modelo (Arrow e 
Debreu, 1954) não conseguiram, ao contrário da 
análise input-output, introduzir as simplifica-
ções necessárias para uma utilização prática efe-
tivamente útil. Justifica-se assim a utilização do 
modelo baseado na matriz de Leontief (ou in-
put-output) para estudar as implicações práticas 
dos fundos em análise. 
A continuidade e a elevada expressão finan-
ceira dos fundos comunitários ao longo dos di-
ferentes períodos de programação justificam a 
pertinência de avaliar os seus resultados e im-
pactos, de forma a identificar eventuais ajusta-
mentos a introduzir no desenho das políticas no 
pós-2020, atualmente em negociação. Acresce o 
propósito de prestação de contas e transparên-
cia, contribuindo para a qualidade do debate pú-
blico sobre o papel dos fundos no apoio à eco-
nomia portuguesa. Em última instância, este es-
tudo tem como objetivo contribuir para políticas 
públicas mais eficientes, bem como para uma 
maior qualidade na prestação de contas aos ci-
dadãos sobre os resultados e impactos da utili-
zação dos fundos da UE em Portugal. 
A questão da eficiência dos fundos é muito 
importante e sensível pois, apesar de maioria 
dos fundos se destinar a regiões menos desen-
volvidas, na verdade, as desigualdades regio-
nais persistem na Europa. As políticas europeias 
têm vindo a ser alvo de crescentes críticas base-
adas na falta de evidência do impacto positivo 
dos fundos nas regiões assistidas e na ausência 
de convergência regional.  São muitos os estu-
dos na literatura que pretendem avaliar os efei-
tos dos fundos da UE e que apresentam resulta-
dos contraditórios (entre os estudos mais recen-
tes, ver e.g., Becker et al., 2018; Cerqua e Pel-
legrini, 2017; Dall'erba & Fang, 2017; Rodrí-
guez‐Pose & Garcilazo, 2015; Di Cataldo, 
2017; Ciffolilli et al., 2019; Ferrara et al., 2017; 
Fiaschi, 2018). 
Portugal tem previsto um Plano Global de 
Avaliação do Portugal 2020. Este Plano prevê 
avaliações de processo e de impacto das políti-
cas públicas apoiadas através do Portugal 2020, 
incluindo, quando a continuidade das políticas 
públicas entre quadros comunitários assim o re-
comenda, a avaliação de instrumentos de apoio 
que vigoraram no QREN (2007-2013).  
No âmbito deste Plano foram já concluídas 
três avaliações de impacto: duas avaliações de 
impacto no domínio da Competitividade e Inter-
nacionalização, relativas ao período do QREN 




(2007-2013), e uma avaliação de impacto no do-
mínio do Capital Humano, relativas ao QREN e 
Portugal 2020. Estão previstas para o futuro 
uma série de outras avaliações de impacto: glo-
bais, por prioridade temática, por programa ope-
racional (temático e regional) e em termos de 
coesão territorial. De acordo com o cronograma 
previsto, a avaliação por programa operacional 
não estará concluída antes de 2021. 
Assim, este estudo antecipa esta data e pro-
cura avaliar desde já o Programa Operacional 
Regional do Norte. Acresce que não está pre-
vista a utilização da metodologia de análise in-
put-output como aqui proposto.12 Trata-se, por-
tanto, do primeiro estudo que incide sobre os 
impactos gerados pelo programa e segue uma 
metodologia inédita em todo o Plano Global de 
Avaliação do Portugal 2020.  
O início da formulação dos modelos econó-
micos input-output está associado a Wassily Le-
ontief. Em 1936, Leontief apresentou o primeiro 
modelo económico input-output da economia 
dos EUA em que procurou sistematizar (modelo 
matricial) e quantificar (em termos monetários) 
as interdependências das unidades de produção 
e de consumo num sistema económico. O ponto 
de partida para a análise input-output é a classi-
ficação das atividades económicas em ramos de 
produção e de consumo de modo a permitir uma 
apreensão rápida da estrutura sectorial da eco-
nomia, isto é, como os bens e serviços são gera-
dos e utilizados pelos agentes económicos. As-
sim, para se produzir um determinado produto é 
necessária uma combinação específica de in-
puts, que por sua vez requerem outros inputs, e 
assim sucessivamente, até se chegar à matéria-
prima.  
Este instrumento de análise pode representar 
apenas uma compilação de informação estatís-
tica descritiva da economia, como pode também 
ser usado como instrumento de análise para ava-
liar os efeitos de diferentes cenários económicos 
e de aplicação de políticas públicas (ou outro 
tipo de iniciativas) que provoquem alterações na 
procura final. Assim, é largamente utilizado 
para avaliação dos impactos económicos, numa 
dada economia, da alteração de variáveis exó-
genas a essa mesma economia (Miller e Blair, 
1985), quantificando não apenas impactos dire-
tos, mas também impactos indiretos e 
 
12As metodologias previstas em todo o Plano Global de Avaliação 
do Portugal 2020 são a avaliação contrafactual e a avaliação ba-
seada na teoria. 
induzidos, decorrentes de alterações exógenas 
na procura final. 
Neste estudo, a alteração da procura final é 
dada pelo investimento total aprovado no 
NORTE 2020, desde o início do programa, em 
2014, até 31 de janeiro de 2019, que constitui a 
informação pública disponível até ao momento. 
Assim, neste exercício é incluído o montante de 
cofinanciamento nacional ou regional.  
Este estudo está estruturado nas seguintes 
secções. A secção 2 caracteriza sucintamente o 
Programa Operacional Regional do Norte 
2014/2020 (NORTE 2020). A revisão de litera-
tura sobre o estudo do impacto dos fundos da 
UE nas economias dos países beneficiários é 
apresentada na secção 3. A secção 4 apresenta o 
modelo input-output e a secção 5 os resultados 
da análise. Seguem-se as conclusões.   
2. NORTE 2020: PROGRAMA 
OPERACIONAL REGIONAL DO 
NORTE 
O NORTE 2020 (Programa Operacional Re-
gional do Norte 2014/2020) é um instrumento 
financeiro de apoio ao desenvolvimento regio-
nal do Norte de Portugal, e um dos sete progra-
mas operacionais regionais integrados no 
Acordo de Parceria adotado entre Portugal e a 
Comissão Europeia no atual ciclo de fundos es-
truturais. 
De acordo com a visão da estratégia de de-
senvolvimento regional prevista no programa: 
“A Região do Norte será, em 2020, capaz de ge-
rar um nível de produção de bens e serviços 
transacionáveis que permita recuperar a traje-
tória de convergência a nível europeu, assegu-
rando, de forma sustentável, acréscimos de ren-
dimento e de emprego da sua população e pro-
movendo, por essa via, a coesão económica, so-
cial e territorial.” (CCDR-N, 2014, p. 7) 
De facto, a recessão económica de 2011 
marcou o fim da tendência de convergência real 
da RN com os padrões médios de desenvolvi-
mento da UE28 entre 2006 e 2010, período em 
que o PIB per capita da RN, expresso em pari-
dade de poderes de compra, aumentou de 62,0% 
para 64,5% face à média da UE28. Em 2011, 
este indicador retrocedeu para 62,3% e o agra-
vamento da recessão em 2012 acentuou a 
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divergência real para 62,1% (Programa Opera-
cional Regional do Norte 2014-2020, 2014).  
A dotação do NORTE 2020, de cerca de € 
3,4 mil milhões, é a mais relevante dos progra-
mas operacionais regionais (ver Figura 1). A 
este envelope financeiro acrescem os fundos 
provenientes dos 4 programas operacionais te-
máticos do Continente “Competitividade e In-
ternacionalização”, “Inclusão Social e Em-
prego”, “Capital Humano”, “Sustentabilidade e 
Eficiência no Uso dos Recursos”, e outros ins-
trumentos financeiros de que o Norte é benefi-
ciário,13 para a concretização desta visão. 
O NORTE 2020 organiza-se em dez Eixos 
Prioritários. Cada Eixo Prioritário dispõe de um 
orçamento do fundo estrutural, FEDER e/ou 
FSE, destinado ao cofinanciamento de 
candidaturas apresentadas à CCDR-N enquanto 
Autoridade de Gestão. 
A maior parcela (€ 1,26 mil milhões; 37,4% 
do total) destina-se à competitividade das pe-
quenas e médias empresas (PMEs) da região, 
com projetos de internacionalização, inovação e 
investigação. Cerca de € 436 milhões serão apli-
cados na educação e aprendizagem ao longo da 
vida (12,9% do total) e € 403 milhões destinam-
se a iniciativas públicas de investigação, desen-
volvimento tecnológico e inovação (11,9% do 
total). Haverá ainda verbas alocadas aos domí-
nios da economia de baixo teor de carbono e 
qualidade ambiental, emprego e mobilidade dos 
trabalhadores, inclusão social e pobreza, capa-
citação institucional e TIC, a que se junta um 
eixo para a assistência técnica e financeira à im-
plementação do programa. 
 
Quadro 1: Dotação dos Eixos Prioritários do NORTE 2020 
Eixo Prioritário Apoio Comunitário (€) Peso relativo 
Investigação, Desenvolvimento 
Tecnológico e Inovação 
402.800.510 (FEDER) 11,9% 
Competitividade das Pequenas 
e Médias Empresas 
1.262.318.221 (FEDER) 37,4% 
Economia de Baixo Teor 
de Carbono 
158.521.762 (FEDER) 4,7% 
Qualidade Ambiental 161.286.915 (FEDER) 4,8% 
Sistema Urbano 384.754.583 (FEDER) 11,4% 









Educação e Aprendizagem 









Assistência Técnica 83.735.000 (FEDER) 2,5% 
Total 3.378.770.731 100% 
Fonte: CCDR-N (2014) 
3. REVISÃO DE LITERATURA 
Os impactos da aplicação dos FEEI têm sido 
alvo de análise por diversos autores, em especial 
após a segunda metade da década de 90. Os es-
tudos diferem quanto ao tipo de fundo anali-
sado, amostra, período temporal e metodologia, 
o que pode parcialmente explicar o facto de os 
resultados não serem consensuais.14 
 
13 Verbas provenientes do Programa de Desenvolvimento Rural 
2020, de Programas de Cooperação Territorial Europeia (Espa-
nha-Portugal, Madeira-Açores-Canárias, Espaço Atlântico, Sudo-
este Europeu, Mediterrâneo, ESPON, URBACT, INTERACT e 
INTERREG C) e do Programa Operacional Mar 2020. 
A eficácia dos fundos tem sido maioritaria-
mente avaliada por análises econométricas so-
bre crescimento e convergência entre regiões 
europeias. Vários estudos encontraram efeitos 
positivos no crescimento (ver e.g., Dall’erba, 
2005; Beugelsdijk e Eijffinger, 2005; Cappelen 
et al., 2003; Checherita et al., 2009; De la Fu-
ente e Vives, 1995; Ederveen et al., 2006; Ro-
driguez-Pose e Fratesi, 2004), embora, em al-
guns casos, mediante condições. Por exemplo, 
 
14 Ver Barca (2009) e Pieńkowski e Berkowitz (2015) para revi-
sões exaustivas da literatura. 




de acordo com Ederveen et al. (2006) a quali-
dade das instituições dos países recetores é fun-
damental para a eficácia dos fundos; Rodriguez-
Pose e Fratesi (2004) concluem que só despesas 
em educação e capital humano têm efeito posi-
tivo no médio prazo. 
Em particular, várias estimativas economé-
tricas encontram um efeito positivo significa-
tivo dos fundos dirigidos a regiões Objetivo 1 
(ver e.g., Esposti & Bussoletti, 2008; Becker et 
al., 2010, 2012, 2013, 2018; De Dominicis, 
2014; Mohl e Hagen, 2010; Pellegrini et 
al.,2013; Ramajo, et al., 2008; Fiaschi et al., 
2018). Mais especificamente, de acordo com 
Gagliardi e Percoco (2017) o maior impacto no 
crescimento verifica-se em regiões rurais Obje-
tivo 1 perto de centros urbanos; Ferrara et al. 
(2017) concluem que os fundos dirigidos a regi-
ões Objetivo 1 têm um impacto positivo no de-
senvolvimento de infraestruturas e, especial-
mente, em atividades de inovação; Giua (2017) 
concluem que a política regional teve um im-
pacto positivo no emprego italiano a nível regi-
onal; Di Cataldo (2017) evidencia o efeito ne-
gativo do Brexit para as regiões do Reino Unido 
e a subsequente perda de fundos para as suas re-
giões Objetivo 1; Barone et al. (2016) concluem 
que a taxa de crescimento de Abruzzo (Itália) 
diminuiu significativamente quando a região 
deixou de ser elegível como região Objetivo 1. 
Também Becker at al. (2018) concluem que as 
transferências tendem a produzir efeitos imedi-
atos, mas não mostram muita longevidade para 
além do período de programação no que res-
peita ao crescimento do rendimento per capita. 
Muitos dos ganhos desaparecem quando a re-
gião perde o estatuto de região Objetivo 1. Estes 
resultados evidenciam que deve ser apoiado in-
vestimento que proporciona perspetivas de cres-
cimento no longo prazo.  
Outros trabalhos não encontram efeitos 
significativos (Sala-i-Martin, 1996; Dall'erba e 
Le Gallo, 2008; Garcia-Milá e McGuire, 2001) 
ou encontram mesmo efeitos negativos (Boldrin 
e Canova, 2001; Dall'erba et al., 2009). 
O estudo dos efeitos das transferências da 
UE no crescimento, investimento e emprego 
também tem sido feito com outras categorias de 
modelos, nos quais se incluem os modelos 
CGE. Por exemplo, Fortuna et al. (2016) usam 
um modelo CGE e concluem através de 
 
15 Também incluídos na análise pela coincidência em termos de 
âmbito da política de coesão e da política de desenvolvimento ru-
ral e por se encontrarem fortemente relacionados. 
simulações que a eliminação dos fundos desti-
nados à região dos Açores causaria uma dimi-
nuição significativa nos níveis de PIB e con-
sumo. Monrobel et al. (2013) usam um modelo 
CGE para avaliar o impacto dos fundos da UE 
na região de Madrid para o período de progra-
mação 2007-2013. Outras abordagens incluem, 
por exemplo, o trabalho de Brandsma et al. 
(2015) que calibram um modelo dinâmico de 
equilíbrio espacial. 
A própria Comissão Europeia procede à ava-
liação dos seus programas de política de coesão 
tendo desenvolvido para o efeito o modelo 
QUEST, um modelo novo-keynesiano dinâ-
mico de equilíbrio geral (DGE).  
Com base neste modelo, a Comissão Euro-
peia (2016b) estima que o período de programa-
ção 2007-2013 trouxe ganhos significativos e 
contribuiu para melhorar a estrutura e perfor-
mance económica dos países europeus. 
No caso de Portugal, em particular, estima-
se que o investimento cofinanciado pelos fun-
dos da política de coesão (FEDER, FC, FSE) e 
políticas de desenvolvimento rural15 durante o 
período 2007-2013 levaram a um aumento do 
PIB em 2015, momento final do período de pro-
gramação, de quase 2% face ao cenário base ou 
contrafactual (ausência de fundos). Em 2023, 8 
anos após o final do financiamento, estima-se 
que esse desvio percentual face ao cenário base 
seja de cerca de 2,5% fruto do investimento re-
alizado (Comissão Europeia, 2016a, 2016b). Os 
efeitos de curto prazo acontecem durante o pe-
ríodo de implementação dos projetos. Estas in-
tervenções fazem aumentar o produto e o em-
prego, criando procura adicional, o que gera 
mais investimento e consumo (multiplicador 
keynesiano). Os efeitos de longo prazo são de-
correntes de aumentos de produtividade na eco-
nomia e permanecem após o final da implemen-
tação dos projetos.  
Em termos de emprego, as medidas cofinan-
ciadas durante o período levaram diretamente à 
criação de mais de 15.100 novos empregos, 
sendo mais de 9.000 em PMEs e cerca de 380 
em investigação (Comissão Europeia, 2016a, 
2016b). 
Tal como anteriormente referido, no âmbito 
do Plano Global de Avaliação do Portugal 2020, 
foram concluídas duas avaliações do impacto da 
intervenção dos fundos da UE no domínio da 
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Competitividade e Internacionalização no perí-
odo do QREN (2007-2013): a “Avaliação do 
impacto dos Fundos Europeus Estruturais e de 
Investimento (FEEI) no desempenho das em-
presas portuguesas” (ISCTE-IUL, 2018) e 
“Avaliação do contributo dos Fundos Europeus 
Estruturais e de Investimento (FEEI) para as di-
nâmicas de Transferência e Valorização de Co-
nhecimento” (Mateus e Associados, 2018). As 
conclusões apontam para os resultados da apli-
cação daqueles fundos serem globalmente posi-
tivos. Contudo, lançam também um conjunto de 
sugestões e oportunidades de aperfeiçoamento 
dos instrumentos quanto à forma de potenciar o 
impacto dos incentivos às empresas e do apoio 
a entidades do Sistema Científico e Tecnológico 
Nacional nos domínios do desempenho empre-
sarial e da transferência e valorização de conhe-
cimento. 
A “Avaliação do impacto dos Fundos Euro-
peus Estruturais e de Investimento (FEEI) no 
desempenho das empresas portuguesas” teve 
por objetivo estimar o efeito dos Sistemas de In-
centivos do QREN (SI QREN) sobre o desem-
penho das empresas apoiadas.16 A metodologia 
adotada foi avaliação contrafactual.  
O estudo concluiu que estes cumpriram, em 
grande medida, os objetivos a que se propu-
nham e geraram ganhos sustentados ao nível de 
capacidade de investimento, qualificação de re-
cursos humanos, atividades de inovação, com-
petitividade e internacionalização das empresas 
apoiadas. Portanto, tiveram um efeito global-
mente positivo na economia portuguesa. Além 
disso, o impacto mantém-se ou reforça-se à me-
dida que os anos passam, tratando-se de contri-
butos para o desempenho empresarial que não 
desaparecem após a realização dos projetos 
apoiados.  
O estudo estima que, em média, cada euro de 
apoio dado pelos fundos europeus induziu 47 
cêntimos de investimento adicional em Portugal 
ao fim de três anos do início do projeto. 
É na indústria transformadora que se verifi-
cam os impactos mais expressivos. A magni-
tude dos impactos estimados tende a ser 
 
16 Os SI QREN são instrumentos de apoio direto às empresas que 
vigoraram em todo o Continente no período do QREN. Incluem o 
SI Inovação, o SI Investigação e Desenvolvimento Tecnológico e 
o SI Qualificação e Internacionalização de PME. Os apoios tota-
lizaram cerca de € 3,3 mil milhões a quase 10 mil projetos, cofi-
nanciando um investimento total de € 8,1 mil milhões. 
17 A Transferência e Valorização de Conhecimento é o processo 
através do qual o conhecimento (know‐how, competências, proce-
dimentos, métodos, experiência ou tecnologias) é transferido en-
tre diferentes organizações, geralmente entre entidades não em-
presariais do Sistema de Investigação e Inovação (como 
proporcional à dimensão das empresas. Con-
tudo, o estudo conclui igualmente que os incen-
tivos tendem a provocar maiores transforma-
ções ao nível das empresas quando são condu-
zidos por firmas de menores dimensões. O im-
pacto (nomeadamente ao nível do investimento 
em capital fixo) tende também a ser maior em 
empresas que têm menor facilidade de acesso a 
outras formas de financiamento. Geografica-
mente, o impacto dos fundos foi mais sentido na 
região Norte.  
A “Avaliação do contributo dos Fundos Eu-
ropeus Estruturais e de Investimento (FEEI) 
para as dinâmicas de Transferência e Valoriza-
ção de Conhecimento”17 incidiu sobre um con-
junto mais vasto de instrumentos de apoio que 
cobriam todo o ciclo de inovação, desde a pro-
dução de conhecimento até à sua apropriação e 
valorização económica. Estes instrumentos fo-
ram dirigidos a universidades e centros de in-
vestigação, a empresas e a “intermediários da 
inovação”.18 A metodologia adotada neste caso 
foi a avaliação baseada na teoria. 
Esta avaliação conclui que os instrumentos 
de apoio do QREN permitiram dinamizar e con-
solidar a capacidade de produção científica na-
cional e de conhecimento potencialmente valo-
rizável. Contudo, esta realidade ainda não se re-
fletiu inteiramente nos indicadores de inovação 
empresarial nacionais. 
Ainda no âmbito do Plano de Avaliação Glo-
bal do Portugal 2020, enquadrado no domínio 
do Capital Humano, foi realizado o estudo 
“Avaliação do contributo dos Fundos Europeus 
Estruturais e de Investimento (FEEI) para a For-
mação Avançada” (IESE, ImproveConsult, 
PPLL Consult, 2018). O período de referência 
da avaliação é 2007-2017, abrangendo QREN e 
Portugal 2020. As conclusões apontam para a 
expansão da pool de ativos altamente qualifica-
dos, mas com insuficiente impacto na inovação 
empresarial. 
Ainda para Portugal, outros autores estuda-
ram o impacto de programas anteriores ao 
QREN. Por exemplo, Dias e Lopes (2005) estu-
dam os impactos dos Programas Operacionais 
universidades ou centros de investigação) e as empresas. Este co-
nhecimento é passível de ser convertido em valor económico pe-
los diferentes agentes. Os fundos totalizaram cerca de 8 mil pro-
jetos e € 3,6 mil milhões em apoios concedidos. 
18 E.g., gabinetes de transferência de tecnologia e de apoio à pro-
priedade industrial, agências de clusters, centros tecnológicos e 
parques de ciência e tecnologia, incubadoras de empresas, entre 
outros. 
 




Regionais do QCA III com base num modelo 
input-output para Portugal; Ferreira et al. (2003) 
utilizam um modelo macro econométrico con-
truído para a economia portuguesa para estudar 
os impactos macroeconómicos do QCA III, as-
sim como os efeitos combinados do QCA III e 
os anteriores QCA. 
Mateus e Associados (2013) consideram que 
os fundos estruturais foram o principal benefí-
cio da integração portuguesa na UE, dado o seu 
impacto no investimento público e privado e na 
qualificação. Apesar disto, criticam a forma 
como estes fundos foram geridos, considerando 
que a fragmentação dos projetos levou ao des-
perdício e ao não aproveitamento de sinergias, 
que poderiam advir de projetos conjuntos. Tam-
bém, referem o facto de em determinado mo-
mento não se cumprir o princípio da adicionali-
dade pois substituíram políticas nacionais em 
vez de as complementarem. Outros autores evi-
denciam a escassa complementaridade e siner-
gias entre programas como fator limitador de 
objetivos a atingir (ver e.g., Salvador et al., 
2013).   
4. O MODELO 
Como já foi referido, a análise input-output 
é um método usado para caracterizar a atividade 
económica num determinado período de tempo 
e prever a reação de este mesmo sistema a estí-
mulos económicos exógenos criados por, por 
exemplo, por variações no investimento público 
ou privado. 
As matrizes input-output são mais vulgar-
mente aplicadas a nível nacional, para o qual é 
mais fácil a recolha de informação sobre as re-
lações intersectoriais. Este tipo de análise é das 
poucas que permite uma avaliação efetiva dos 
impactos setoriais de impulsos externos dado 
que propõe uma estrutura produtiva bastante de-
talhada do ponto de vista setorial. 
4.1 Matriz input-output 
No modelo input-output a economia é seg-
mentada em setores de atividade. A produção de 
cada setor tem dois destinos possíveis: (i) é re-
absorvida no processo produtivo do próprio ou 
de outros setores (designado por consumo inter-
médio); ou (ii) abastece a procura final, em al-
guma das suas formas (consumo, gastos públi-
cos, investimento e exportações).  
Designando por 𝑖 o setor de origem da pro-
dução e o por 𝑗 o setor de destino, 𝑥𝑖𝑗 representa 
a produção do setor 𝑖 absorvida pelo setor 𝑗. 
Seja, por outro lado, 𝑌𝑖 a parte da produção do 
setor 𝑖 destinado a procura final. Então, para de-
terminado setor 𝑖, a soma de todos os 𝑥𝑖𝑗 (con-
sumos intermédios) com 𝑌𝑖 (procura final) será 
igual à totalidade da sua produção, designada 
por 𝑋𝑖. 
Podemos escrever esquematicamente a se-
guinte identidade que sintetiza as relações pro-
dutivas entre o setor 𝑖, os restantes setores e a 
procura final: 
 




O elemento básico da análise input-output é 
a matriz que descreve o conjunto destas rela-
ções. Cada linha da matriz regista o destino 
dado à produção de cada um dos setores da eco-
nomia (índice 𝑖 na identidade anterior): na pri-
meira linha, registam-se os destinos dados à 
produção do primeiro setor; na segunda linha, 
os destinos dados à produção do segundo setor, 
e assim sucessivamente. Cada coluna da matriz 
corresponde aos setores de destino da produção 
(índice 𝑗 na identidade anterior): na primeira co-
luna, regista-se a produção absorvida pelo pri-
meiro setor; na segunda coluna, a produção ab-
sorvida pelo segundo setor, e assim sucessiva-
mente. Acresce uma última coluna para registar 
os valores de cada setor que se destinam a pro-
cura final 𝑌𝑖  uma vez que nem toda a produção 
se transforma em consumos intermédios.  
A matriz input-output é um instrumento des-
critivo: para um determinado período, repre-
senta as relações existentes entre os vários seto-
res de atividade e a procura final. Mas a análise 
input-output pretende ir além da descrição, es-
tudando também o impacto económico de alte-
rações, reais ou hipotéticas, na procura final. A 
sua utilização para este efeito assenta no pressu-
posto de que a estrutura daquelas relações é es-
tável: isto é, a análise input-output assume que, 
embora os montantes envolvidos possam variar, 
a fração do output de cada setor que é absorvida 
como input por cada um dos outros setores ou 
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como procura final é constante no período de 
tempo em análise. Concretamente, seja 
𝑎𝑖𝑗=𝑥𝑖𝑗/𝑋𝑖 a fração da produção do setor 𝑖 
incorporada pelo setor 𝑗 (coeficientes técnicos). 
Assim, é possível reescrever a identidade (1) 
como:
∑𝑎𝑖𝑗𝑋𝑖 + 𝑌𝑖 = 𝑋𝑖               (2)
𝑗
 
Esta identidade refere-se a um único setor de 
origem, 𝑖. O conjunto das identidades análogas 
para todos os setores de origem pode escrever-
se utilizando notação matricial. Teremos, então, 
𝐴. 𝑋 + 𝑌 = 𝑋              (3) 
em que 𝐴 corresponde à matriz de coeficien-
tes técnicos e 𝑋 e 𝑌 são vetores coluna corres-
pondentes, respetivamente, à produção total de 
cada setor e à parte dela destinada a procura fi-
nal. 
A equação (3) pode ser manipulada, utili-
zando álgebra matricial, obtendo-se o vetor co-
luna das produções, 𝑋, como resultado de 𝐴 e 𝑌, 
do que resulta 
[𝐼 − 𝐴]−1. 𝑌 = 𝑋              (4) 
A matriz [𝐼−𝐴]−1 é a chamada matriz inversa 
de Leontief (ou matriz de multiplicadores da 
procura final de Leontief) que relaciona a pro-
cura final (𝑌) pela produção de cada setor com 
a sua produção total (𝑋). Assumindo a estabili-
dade da matriz A, esta equação pode ser 
utilizada para determinar o impacto na produção 
nacional que decorreria de determinada varia-
ção na procura final Δ𝑌. Reescrevendo 
[𝐼−𝐴]−1=𝐵, a variação na produção nacional é 
dada por: 
 














]              (5´) 
O coeficiente 𝑏𝑖𝑗 deve ser interpretado como 
a variação da produção no setor i necessária à 
satisfação de uma variação unitária na procura 
final dirigida ao setor j. Assim, na diagonal prin-
cipal da matriz 𝐵 temos o efeito direto de uma 
variação da procura dirigida a um determinado 
setor sobre a sua própria produção e fora dessa 
diagonal os efeitos indiretos nos restantes seto-
res, ou seja, o aumento da produção de um setor 
para fornecer inputs a outros setores. É através 
da matriz 𝐵, ou inversa de Leontief, que se cal-
cula o impacto económico direto e indireto so-
bre a produção dos vários setores de atividade 
na sequência de uma variação na procura final. 
O impacto económico total de uma variação 
na procura final não se limita, contudo, aos im-
pactos diretos e indiretos. A estes acrescem o 
impacto induzido. A variação na produção total 
de cada setor ∆𝑋 na sequência da variação da 
procura final Δ𝑌, leva a um acréscimo de VAB 
que será distribuído sob a forma de remunera-
ções dos fatores trabalho e capital. Daqui de-
corre um aumento do rendimento disponível das 
famílias que, por sua vez, leva a um potencial 
acréscimo do seu consumo. 
Para calcular o impacto induzido de uma de-
terminada variação da procura final Δ𝑌, é cal-
culado o respetivo impacto sobre a produção in-
termédia e sobre o VAB de cada setor. Assume-
se que as famílias apenas beneficiam de parte 
desse VAB, designadamente a que corresponde 
às remunerações do fator trabalho e capital (sa-
lários e excedente líquido de exploração) e 
ainda que apenas parte deste acréscimo no ren-
dimento é consumido. Para o efeito, é utilizada 
a propensão média a consumir para calcular o 
acréscimo de consumo que se deve esperar na 
sequência da variação da procura final Δ𝑌. 
Finalmente, assume-se que esse acréscimo 
de consumo constitui uma nova variação na pro-
cura final dirigida aos vários setores de ativi-
dade (Δ𝑌′). Assim, é utilizado o vetor Δ𝑌′ para 
calcular o impacto direto e indireto sobre a pro-
dução dos vários setores de atividade que seria 
necessário para satisfazer esse novo acréscimo 
de procura final – o impacto induzido da varia-
ção da procura final inicial Δ𝑌. Note-se que este 
efeito induzido não se esgota numa única itera-
ção. Contudo, os impactos vão-se diluindo ao 
longo do tempo sendo que a primeira iteração é 




a que, habitualmente, apresenta valores com al-
guma expressão e, consequentemente, a que é 
tipicamente estimada. 
O impacto total sobre a produção dos vários 
setores de atividade na sequência de uma varia-
ção na procura final Δ𝑌 resulta da soma dos três 
efeitos acima referidos: diretos, indiretos e in-
duzidos. 
Neste estudo, a alteração da procura final é 
dada pelo investimento total aprovado no 
NORTE 2020, desde 2014 até 31 de janeiro de 
2019. 
Este estudo pretende também estimar o im-
pacto deste investimento na criação de emprego 
no país. Este cálculo é efetuado assumindo a 
existência de uma relação estável, ao nível de 
cada setor, entre produção e emprego, ou seja, 
assumindo a estabilidade da produtividade do 
trabalho em cada setor. 
Conhecendo o vetor de emprego por setor de 
atividade: 
 
𝐸´ = [𝐸1 … 𝐸𝑛]              (6) 




















              (7) 
em que 𝑋𝑖 continua a representar a produção de 
cada setor. Estes coeficientes correspondem, 
portanto, à quantidade de emprego necessária 
para produzir uma unidade de produto, em cada 
setor. Criando a matriz, 
𝐶 = [
𝑐1 0 ⋯ 0
0 𝑐2 ⋯ 0
⋮ ⋮ ⋱ ⋮
0 0 ⋯ 𝑐𝑛
]        (8) 
e assumindo que a produtividade do trabalho se 
mantém constante, estima-se que uma variação 
na procura final Δ𝑌, leva à seguinte alteração no 
emprego: 
∆𝐸 = 𝐶. ∆𝑋 = 𝐶. 𝐵. ∆𝑌              (9) 













]              (9´) 
É, assim, possível calcular a variação total 
no emprego esperada na sequência da alteração 
na procura final Δ𝑌, como também a variação 
esperada de emprego em cada setor de ativi-
dade. Tal como para o VAB, é possível subdi-
vidir a variação no emprego nas componentes 
que resultam do impacto direto, indireto e indu-
zido da variação da procura final. 
4.2 Matriz input-output regional 
Sendo também objetivo deste trabalho deter-
minar se a riqueza global gerada pelo NORTE 
2020 se concentrou ou não na RN, é necessário 
proceder à regionalização do modelo input-
output pois não estão disponíveis matrizes de 
relações intersectoriais regionais.  
Foram introduzidos ajustamentos nos coefi-
cientes técnicos do modelo, de forma a refletir 
os padrões de especialização setorial regional. 
Uma solução habitual é a de ajustar os coefici-
entes técnicos através do quociente de localiza-
ção (QL), que relaciona os inputs de emprego 
regionais e nacionais. A técnica do quociente de 
localização assume que quando, relativamente à 
média nacional, uma região é menos especiali-
zada num setor, a sua capacidade de satisfazer a 
procura regional é reduzida, dando lugar a flu-
xos de outras regiões, devendo por isso ser ajus-
tada. Esse ajustamento é feito de acordo com o 
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valor de QL: nos setores com um QL<1, os co-
eficientes técnicos nacionais são multiplicados 
pelo respetivo QL; nos setores com QL>1 os co-
eficientes técnicos mantêm-se inalterados. 













              (10) 
em que 𝐸𝑖
𝑗
corresponde ao emprego na região 
j para o setor i, e  𝐸𝑖
𝑁corresponde ao emprego 
nacional no setor i. 
Utilizando dados do INE relativos a 2017 
para o emprego regional e nacional por setor de 
atividade, regionalizou-se a matriz dos coefici-
entes técnicos e, a partir desta, a matriz de Le-
ontief regionalizada (matriz dos multiplicadores 
de produção).  
A partir daqui calcularam-se os impactos na 
RN do investimento total dos projetos financia-
dos no âmbito do programa NORTE 2020, se-
guindo exatamente o mesmo procedimento se-
guido para os impactos a nível nacional. 
4.3 Pontos fortes e limitações da me-
todologia 
 
A primeira limitação pragmática da metodo-
logia está relacionada com o âmbito de aplica-
ção. Como já foi referido, a análise input-output 
é normalmente aplicada ao nível nacional. As 
matrizes regionais são estatisticamente menos 
rigorosas já que resultam, tipicamente, da apli-
cação de coeficientes que tentam ajustar os co-
eficientes técnicos nacionais por forma a repre-
sentarem melhor a estrutura setorial regional. 
Por outro lado, a aplicação da estrutura nacional 
ao nível regional assume uma homogeneidade 
da estrutura produtiva setorial entre os dois ní-
veis de análise geográfica que não corresponde, 
na maioria dos casos, à realidade. 
Acresce que as matrizes input-output estão 
limitadas à estimação de impactos sobre a pro-
cura não sendo capaz de estimar os impactos ou 
efeitos sobre a oferta. Estes efeitos são os que 
podem efetivamente transformar a capacidade 
produtiva de forma mais duradoura, e promover 
a correção de desequilíbrios, nomeadamente, no 
que diz respeito a assimetrias regionais. 
Assume-se que a função produção subja-
cente à matriz e que dita os coeficientes técnicos 
é estática durante o período de análise, não se 
contemplando a possibilidade de alterações nas 
relações entre inputs e outputs para o período de 
vigência da matriz (Eurostat, 2008). 
Ainda assim, parece-nos que o grande ponto 
forte da metodologia é a sua capacidade de lidar 
operacionalmente e com resultados válidos com 
um sistema de relações setoriais extraordinaria-
mente complexas. É um modelo que permite, 
apesar das hipóteses simplificadoras, fazer uma 
avaliação rigorosa dos impactos de estímulos 
externos, nomeadamente dos fundos estruturais 
em análise. É adicionalmente um modelo que, 
pela sua vasta aplicação, permite comparações 
internacionais, fundamentais ao nível da aplica-
ção de fundos dentro da UE (Ferreira do Amaral 
et al., 2018).  
 
4.4  Os dados 
Para determinar o impacto dos fundos euro-
peus no âmbito do NORTE 2020 no VAB e em-
prego da economia portuguesa são utilizados 
dois tipos principais de dados. 
Em primeiro lugar, as matrizes input-output 
representativas da estrutura da economia portu-
guesa. A última matriz publicada pelo INE, no 
sistema de contas nacionais com base em 2011, 
reporta ao ano de 2015.  
Em segundo lugar, utiliza-se informação so-
bre a variação na procura final decorrente inves-
timento total aprovado no NORTE 2020, desde 
o início do programa, em 2014, até 31 de janeiro 
de 2019. 
Neste período, forma aprovados 6.166 ope-
rações, correspondendo a cerca de € 3,4 mil mi-
lhões de investimento total aprovado (incluído 
o montante de cofinanciamento doméstico), dis-
tribuído de acordo com o Quadro 2, pelas prio-
ridades temáticas do Acordo de Parceria. 
Para o cálculo dos efeitos induzidos, utili-
zam-se ainda dados do consumo final em per-
centagem do rendimento disponível, de acordo 
com as contas nacionais (base 2011), proveni-
entes do INE. 
Finalmente, para estimar o impacto deste in-
vestimento no emprego, foram utilizados dados 




relativos ao emprego e VAB por setor de ativi-
dade, também do INE. 
Para determinação da matriz de Leontief re-
gionalizada foi necessário recolher informação 
relativa a emprego regional e nacional por setor 
de atividade. Foram utilizados dados do INE re-
lativos a 2017. 
 






% do Investimento Total 
Aprovado 
Capital Humano 416 365.322.471,30 10,7% 
Competitividade e Internacionali-
zação 
3.900 2.121.205.795,26 62,2% 
Inclusão Social e Emprego 1.109 217.244.566,69 6,4% 
Sustentabilidade e Eficiência no 
Uso de Recursos 
695 662.160.444,61 19,4% 
Assistência Técnica 46 41.951.872,50 1,2% 
Total 6.166 3.407.885.150,36 100% 
Fonte: NORTE 2020 – projetos aprovados. http://www.norte2020.pt/programa/projetos-lista 
Para o cálculo dos efeitos induzidos, utili-
zam-se ainda dados do consumo final em per-
centagem do rendimento disponível, de acordo 
com as contas nacionais (base 2011), proveni-
entes do INE. 
Finalmente, para estimar o impacto deste in-
vestimento no emprego, foram utilizados dados 
relativos ao emprego e VAB por setor de ativi-
dade, também do INE. 
Para determinação da matriz de Leontief re-
gionalizada foi necessário recolher informação 
relativa a emprego regional e nacional por setor 
de atividade. Foram utilizados dados do INE re-
lativos a 2017. 
5. RESULTADOS 
Apresentam-se nesta secção os resultados da 
análise efetuada. 
5.1. Impacto global na economia do 
país 
vestimento total aprovado no NORTE 2020, 
desde 2014 até 31 de dezembro de 2019. 
Estima-se um impacto no VAB na ordem 
dos € 4 mil milhões, o que corresponde a um 
efeito multiplicador por cada euro investido na 
economia de cerca de 1,2. O efeito direto repre-
sentou 49% do impacto total, sendo 17% prove-
nientes de efeitos indiretos e 34% de efeitos in-
duzidos. Em termos relativos, o impacto total 
gerado pelo NORTE 2020 corresponde a 2% do 
VAB total português em 2018. 
No que respeita a emprego, estima-se a cria-
ção de cerca de 112 mil postos de trabalho, o 
que corresponde a 2,2% do emprego total da 
economia portuguesa em 2018 e à criação de 
0,0329 postos de trabalho por cada € 1.000 in-
vestidos na economia. O impacto direto corres-
ponde a 50% do impacto total, 16% corresponde 
a impacto indireto do investimento realizado e 
34% a impacto induzido. 
O Quadro 3 sintetiza os resultados obtidos 
no VAB e emprego nacionais decorrentes do in- 
 
 
Quadro 3: Impacto no VAB e emprego nacionais do investimento total aprovado no NORTE 2020 
Indicador Unidade Impacto direto Impacto indireto Impacto induzido Total 
VAB € 1.980.057.261 674.531.119 1.381.733.856 4.036.322.237 
Emprego Nº 56.508 17.737 37.788 112.032 
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O Quadro 4 apresenta os cinco ramos de ati-
vidade em que impacto gerado pelo investimen- 
to decorrente do NORTE 2020 foi mais expres-
sivo, nas duas variáveis em análise. 
Os serviços da administração pública, defesa 
e segurança social obrigatória lideram destaca-
damente a tabela, quer em termos de VAB ge-
rado quer em termos de emprego. Na quinta po-
sição, embora com uma percentagem no total 
muito inferior, surge o primeiro ramo industrial, 
produtos metálicos, que beneficia grandemente 
de investimentos noutros setores da economia. 
Os restantes setores constantes da tabela são re-
lativos a serviços: financeiros, de educação e 
vendas. 
Os resultados obtidos refletem o elevado in-
vestimento que vem sendo feito por serviços da 
administração pública, nas quais se incluem um 
vasto conjunto de municípios da RN, que têm 
promovido projetos que cobrem as quatro prio-
ridades temáticas do Portugal 2020. Têm sido 
inúmeros os projetos que visam a promoção do 
capital humano, quer ao nível da formação quer 
ao nível de reabilitação e requalificação de in-
fraestruturas; da competitividade e internacio- 
nalização incentivando a digitalização, o em-
preendedorismo, o turismo e a melhoria dos ser-
viços públicos via TIC; programas para a pro-
moção da inclusão social e emprego; assim 
como investimentos que visam promover a sus-
tentabilidade e eficiência na utilização de recur-
sos como a promoção da eficiência energética 
em espaços públicos e edifícios e a promoção de 
uma mobilidade urbana sustentável. Os serviços 
de educação surgem igualmente em destaque 
dada a multiplicidade de projetos que envolvem 
a instituições de todos os níveis de ensino, desde 
escolas a Universidade e Institutos Politécnicos, 
a centros de formação profissional, numa clara 
aposta na dimensão capital humano. Os serviços 
financeiros também surgem destacados, con-
tudo é relativo apenas a financiamento à IFD – 
Instituição Financeira de Desenvolvimento, 
S.A. no âmbito da competitividade e internaci-
onalização. 
Por comparação com o VAB, o impacto sec-
torial no emprego mostra que os serviços finan-
ceiros perdem peso. O caráter menos “trabalho 
intensivo” explica este padrão. 
 
Quadro 4: Os cinco ramos de atividade em que o investimento total aprovado no NORTE 2020  
gerou maior impacto 
VAB Emprego 
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ceto máquinas e 
equipamento 
4% 0,0013 
5.2 Impacto económico por prioridade 
temática 
Estudou-se ainda o impacto no VAB e em-
prego nacionais decorrente dos investimentos 
aprovados por prioridade temática. O Quadro 5 
sintetiza os resultados obtidos. 
Da análise dos resultados, conclui-se que, 
apesar da competitividade e internacionalização 
ser a prioridade temática com a maior parcela de  




operações e investimento total aprovado no âm-
bito do NORTE 2020 (ver Quadro 2), é onde o 
impacto no VAB por euro investido é menor, 
distanciando-se significativamente dos multi-
plicadores das restantes prioridades. Esta con-
clusão é algo inesperada tratando-se de investi-
mento que deveria promover o empreendedo-
rismo, investigação e inovação, digitalização, 
etc, com vista à diferenciação da economia e, 
consequentemente, maior competitividade a 
nível global. Conclui-se, portanto, pela necessi-
dade de uma reflexão sobre os projetos que vêm 
sendo aprovados e daí retirar as inerentes impli-
cações de política.  
Por outro lado, o efeito multiplicador má-
ximo é registado para o capital humano.  
Em termos de criação emprego, e como es-
perado, os investimentos em capital humano e 
inclusão social e emprego são os que desenca-
deiam maiores efeitos multiplicadores.  
 





Impacto no VAB por € in-





Impacto no Emprego por 
€1000 investidos na prioridade 
temática 




2.260.945.516 1,0659 64.005 0,0302 
Inclusão Social e 
Emprego 
289.425.551 1,3323 7.477 0,0344 
Sustentabilidade e 
eficiência 
907.521.773 1,3705 22.684 0,0343 
5.2 Impacto na Região Norte 
Por fim, procurou-se determinar a dispersão 
geográfica da riqueza global gerada. Para tal, 
utilizou-se a matriz input-output regional, esti-
mada de acordo com a metodologia descrita na 
secção 4, tendo como território de referência a 
RN. Estima-se que 94% do VAB gerado global-
mente se concentrou na RN, correspondendo a 
€ 3,8 mil milhões.  
6. CONCLUSÕES 
De acordo com a análise efetuada, e reco-
nhecendo algumas das limitações da análise in-
put-output já referidas anteriormente, podemos 
concluir que o investimento total aprovado no 
âmbito do NORTE 2020 até 31 de janeiro de 
2019 tenha um impacto estimado no VAB naci-
onal na ordem dos € 4 mil milhões, o que cor-
responde a um efeito multiplicador por cada 
euro investido na economia de cerca de 1,2. Este 
valor corresponde a cerca de 2% do VAB total 
português em 2018. 
No que respeita a emprego, estima-se a cria-
ção de cerca de 112 mil postos de trabalho, o 
que corresponde a 2,2% do total de emprego em 
2018 na economia portuguesa e à criação de 
0,0329 postos de trabalho por cada € 1.000 in-
vestidos na economia. 
Da análise dos resultados de impacto decor-
rentes dos investimentos por prioridade temá-
tica, conclui-se que, apesar da competitividade 
e internacionalização ser a prioridade temática 
com a maior parcela de operações e investi-
mento total aprovado, é onde o impacto no VAB 
por euro investido é menor, distanciando-se 
significativamente dos multiplicadores das res-
tantes prioridades. Por outro lado, o efeito mul-
tiplicador do investimento no domínio do capi-
tal humano no VAB é o mais significativo. Es-
tes dois resultados apontam, no nosso entendi-
mento, para uma reflexão do ponto de vista de 
políticas públicas. A eficiência e eficácia destas 
políticas são fundamentais, num contexto de re-
cursos escassos. Nesse sentido a escolha de 
objetivos claros (quais as variáveis, agregados 
ou realidades que se quer impactar) e medida 
clara dos impactos (grau de prossecução dos 
objetivos) é essencial. O exercício aqui levado 
a cabo contribui para esta definição. Se efetiva-
mente impactar no VAB for o objetivo esco-
lhido, pode-se estar a falar na necessidade de re-
orientação de fundos de acordo com as priorida-
des temáticas, e uma aposta mais clara nos do-
mínios do capital humano. Esta conclusão 
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aproxima-se das dos autores Rodriguez-Pose e 
Fratesi (2004), que alertam nomeadamente para 
os efeitos de prazo mais longo do investimento 
em educação e capital humano. 
Em termos de criação emprego, os investi-
mentos em capital humano e inclusão social e 
emprego são os que apresentam maior efeito 
multiplicador.  
Por fim, estima-se que a esmagadora maioria 
do VAB gerado (94%) se concentrou na RN.  
Num contexto de ausência de políticas autó-
nomas, quer monetária quer cambial, torna-se 
particularmente relevante o bom uso da política 
fiscal/orçamental. No entanto, as regras orça-
mentais em vigor impõem restrições significati-
vas ao uso destes instrumentos de política. As-
sim, quer do ponto de vista de despesa em in-
vestimento público quer de medidas orçamen-
tais de promoção do investimento privado, o Es-
tado está profundamente limitado. No entanto, 
a economia portuguesa tem necessidades urgen-
tes de Formação Bruta de Capital Fixo quer nos 
serviços públicos quer do ponto de vista privado 
de promoção e desenvolvimento da economia. 
Este paradoxo exige um enorme rigor na utili-
zação dos instrumentos efetivos de investi-
mento que os governos têm ao seu dispor. Os 
fundos aqui analisados são um bom exemplo 
destes instrumentos. O rigor na sua atribuição e, 
posteriormente, na avaliação dos seus impactos 
reveste-se por isso da maior importância. Este 
artigo é, em nosso entendimento, um contributo 
válido para este propósito. 
Assumida a importância da análise input-
output enquanto modelo e enquanto quadro 
descritivo da economia, não se pode deixar de 
questionar a validade da sua aplicação à 
dimensão regional. Por esse motivo, a definição 
de uma metodologia mais rigorosa de regionali-
zação das matrizes que permita uma melhor re-
presentação das relações intersectoriais regio-
nais deveria ser um dos primeiros desenvolvi-
mentos. A partir daqui poder-se-á proceder a vá-
rias comparações dos impactos dos programas 
nas diferentes regiões quer em Portugal, quer 
dentro da UE.  
O foco deste tipo de análise é identificar até 
que ponto os efeitos e impactos das interven-
ções dos fundos estruturais afetam o desenvol-
vimento e as mudanças estruturais das regiões-
alvo. O objetivo é encontrar respostas compará-
veis para os Estados-Membros beneficiários. 
Em nosso entendimento este trabalho é um pri-
meiro passo para a consecução deste objetivo. 
Acreditamos que este trabalho pode ser um 
ponto de partida para trabalhos de natureza se-
melhante e que enriqueçam a análise dos impac-
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